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2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso de contumácia n.º 6375/2006 — AP. — A Dr.ª Amé-
lia  Sofia  Rebelo,  juíza  de  direito  do  2.º  Juízo  do  Tribunal  da
Comarca de Albergaria-a-Velha, faz saber que, no processo comum
(tribunal  singular), n.º 473/02.7GAMLD, pendente neste Tribunal
contra  o  arguido  Paulo  Jorge  Cancela  Freitas,  nascido  em  4  de
Agosto de 1984, com domicílio no Bairro do Lagarteiro, Bloco 11,
Entrada 156,  Casa 22, 4200 Porto ou Rua Costa Almeida, n.º 98,
Porto,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  furto
de uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º do Código
Penal,  praticado em 27 de Fevereiro de 2002, um crime de  furto
simples,  previsto  e  punido  pelo  artigos  203.º  do  Código  Penal,
praticado  em  27  de  Fevereiro  de  2002,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz,  em  28  de Março  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código  de  Processo Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurí-
dicos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Abril de 2006. — A Juíza de Direito, Amélia Sofia Rebelo. —
A Oficial de Justiça,  Isabel Quelhas.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE ALBUFEIRA

Aviso de contumácia n.º 6376/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 288/03.5TAABF, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido  Intandala  Na  Dum,  filho  de  Biaia  Na  Dum  e  de
Huéptehe Na Rafa, natural de Guiné-Bissau, nascido em 8 de Ja-
neiro  de  1969,  solteiro,  com  domicílio  no  Edifício  Varandas  da
Rocha, Avenida Tomás Cabreira, Praia da Rocha, 8500 Portimão,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, ali-
ena a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na  redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, prati-
cado  em  22  de  Dezembro  de  2002,  foi  o  mesmo  declarado
contumaz,  em  30  de Março  de  2006,  nos  termos  do  artigo  335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos  de  natureza  patrimonial  celebrados  pelo  arguido,  após  esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou  registos  junto  de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da
totalidade ou  em parte dos  seus bens,  nos  termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Março de 2006. — O  Juiz  de Direito, Luís Miguel Gon-
çalves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos
Reis.

Aviso de contumácia n.º 6377/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.9  288/04.8GAABF,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  Sílvio  César  Vicente,  filho  de  Francisco  Luiz
Vicente e de Antónia Lúcia Vicente, natural de Brasil nacional de
Brasil, nascido em 5 de Outubro de 1979, solteiro, titular do passa-
porte n.º Ck 557623, com domicílio na Rua de São Sebastião, 18,
Guia, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um
crime  de  ameaça,  previsto  e  punido  pelo  artigo  153.º  do  Código
Penal, praticado em 22 de Abril de 2004,  foi o mesmo declarado
contumaz, em 5 de Abril de 2006, nos  termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do

processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçal-
ves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso de contumácia n.º 6378/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 456/03.0TAABF, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido  Yuriy  Lemak,  filho  de  Yuriy  Lemak  e  de  Natália
Lemak,  de  nacionalidade  ucraniana,  nascido  em  23  de  Março
de 1980, solteiro,  titular do passaporte n.º Am243726, com domi-
cílio na Agua Plaza, bloco 1 e 2, 2.º-B, Olhos d’Água, 8200-635
Olhos  d’Água,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime
de desobediência qualificada, previsto e punido pelo artigo 348.º,
n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em 2 de Julho de 2003,
foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Abril de 2006, nos ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

6 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçal-
ves Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6379/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da  Comarca  de  Albufeira,  faz  saber  que,  no  processo  abreviado,
n.º 628/05.2GTABF,  pendente  neste  Tribunal  contra  a  arguida
Dulcelina Barbosa Marques,  filha de Raul Tavares Marques e de
Maria Barbosa Vicente, natural de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana,  nascida  em 20 de  Julho  de  1971,  solteira,  empre-
gada doméstica em casas particulares, com domicílio na Vila Galé,
caixa postal, 512-Z Guia, Albufeira, 8200 Albufeira, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de
3 de Janeiro, praticado em 13 de Julho de 2005, foi o mesmo de-
clarado  contumaz,  em  5  de  Abril  de  2006,  nos  termos  do  arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção,  tem os  seguintes efeitos:  a  suspensão dos  termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido,
sem prejuízo  da  realização  de  actos  urgentes  nos  termos  do  arti-
go 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto
da  totalidade ou  em parte  dos  seus  bens,  nos  termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçal-
ves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso de contumácia n.º 6380/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º 2954/03.6GBABF,  pendente  neste  Tribunal
contra a arguida Dalila Bend Jennad, natural de França, de nacio-
nalidade francesa, nascida em 4 de Setembro de 1969, solteira, ti-
tular  do  passaporte  n.º 00re89593,  com  domicílio  na  16  Rue  Pu
Marechal Leclerc 442040, La Chapelle S/Edre, França, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de  injúria agravada, arti-
gos 181.º, n.º 1, 184.º, com referência ao artigo 132.º, n.º 2, alínea j),
do Código Penal, praticado em 20 de Novembro de 2003, um cri-
me  de  desobediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º,  n.º 1,
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alínea b), do Código Penal, praticado em 20 de Novembro de 2003
e  um  crime  de  substâncias  explosivas  ou  análogas  e  armas,  pre-
visto e punido pelo artigo 275.º, n.º 3, do Código Penal, praticado
em 20 de Novembro de 2003,  foi  o mesmo declarado  contumaz,
em 5 de Abril de 2006, nos  termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção  de  actos  urgentes  nos  termos  do  artigo  320.º  do  Código  de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de  autoridades  públicas,  e,  ainda,  o  arresto  da  totalidade  ou  em
parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do  referido diploma  legal.

6 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçal-
ves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso de contumácia n.º 6381/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal  singular),  n.º 2954/03.6GBABF,  pendente  neste  Tribunal
contra  o  arguido  António  Secundino  Durães,  filho  de  António
Durães e de Jeanne Berthe Rouchette, natural de França, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 28 de  Janeiro de 1966,  solteiro,
titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 14082485,  com  domicílio  na
16 Rue Marechal Leclerc 44240 La Chapeie, Sur Edre, França, por
se encontrar acusado da prática de um crime de  injúria agravada,
artigos 181.º, n.º 1, 184.º, com referência ao artigo 132.º, n.º 2, alí-
nea  j), do Código Penal, praticado em 20 de Novembro de 2003,
um  crime  de  desobediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º,
n.º 1,  alínea b),  do Código Penal,  praticado  em 20 de Novembro
de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Abril de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do  em  juízo  ou  com  a  sua  detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

6 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçal-
ves Pinto. — O Oficial de Justiça, Fernando José Martins dos Reis.

Aviso de contumácia n.º 6382/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da  Comarca  de  Albufeira,  faz  saber  que,  no  processo  abreviado,
n.º 260/05.0GTABF,  pendente  neste  Tribunal  contra  o  arguido
David  Steven  Mortlock,  filho  de  Kent  Mills  e  de  Bárbara  Mills,
natural  de  Reino  Unido,  de  nacionalidade  britânica,  nascido  em
30 de Março de 1975, solteiro, titular do passaporte n.º 201528146,
com domicílio na Urbanização Surfal, Lote 54, Açoteias, Albufeira,
8200 Albufeira, por se encontrar acusado da prática de um crime
de condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e pu-
nido pelo artigo 292.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 15 de
Março de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 18 de Abril
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos:
a  suspensão dos  termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgen-
tes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

20 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçal-
ves Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6383/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal

da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 329/97.3TAABF, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido John Robert Walker, filho de John Robert Walker e
de Valere Margaret Walker, de nacionalidade britânica, nascido em
27 de Fevereiro de 1965, solteiro,  titular do bilhete de  identidade
n.º 161770180, com domicílio na Casa Carlsbad, Monte da Vala,
8300 Silves, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão  de  cheque  sem  provisão,  artigo  11.º,  n.º 1,  alínea  a),  do
Decreto-Lei  n.º 454/91,  de  28  de  Dezembro,  com  referência  ao
artigo 217.º,  n.º 1,  do  Código  Penal,  praticado  em  1  de  Agosto
de 1997, por despacho de 20 de Abril de 2006, proferido nos au-
tos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal,  por  extinção do procedimento  cri-
minal.

20 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçal-
ves Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6384/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 883/04.5GAABF, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Olga Galotchkina, nascida em 29 de Junho de 1949,
casada, titular da identificação fiscal n.º 235490180 e do passaporte
n.º 3205302, com domicílio no sítio do Joinal, Caixa Postal 310 X,
8375  São  Bartolemeu  de  Messines,  por  se  encontrar  acusado  da
prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo artigo 153.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 20 de Setembro de 2004, foi
o mesmo declarado  contumaz,  em 18  de Abril  de  2006,  nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.º  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do  referido diploma  legal.

20 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçal-
ves Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6385/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal colectivo), n.º 293/99.4TBABF, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido  Felizardo  de  Sousa  Franganito,  filho  de  Aníbal
Laginha Franganito e de Ilda Maria Francisca Sousa Dias, natural
de Portugal, Loulé, São Clemente, Loulé, de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 27 de Outubro de 1972, solteiro, Empregado de
Mesa,  titular do bilhete de  identidade n.º 10036041, com domicí-
lio na Rua Frei Joaquim de Loulé, sem número, Loulé, 8100 Loulé,
por  se  encontrar  acusado da prática de um crime de alteração de
marcos,  artigo    306.º,  n.º 1,  alínea  a),  e  n.º 5,  com  referência  ao
artigo  297.º,  n.º 2,  alínea  h),  e  um  crime  previsto  e  punido  pelo
artigo 260.º do Código Penal, praticado em 23 de Outubro de 1994,
por despacho de 18 de Abril de 2006, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código
de Processo Penal, por apresentação do arguido.

20 de Abril de 2006. — O Juiz de Direito, Luís Miguel Gonçal-
ves Pinto. — A Oficial de Justiça, Rute Pereira.

Aviso de contumácia n.º 6386/2006 — AP. — O Dr. Luís
Miguel Gonçalves Pinto,  juiz  de direito  do 1.º  Juízo do Tribunal
da Comarca de Albufeira, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 53/04.2TAABF, pendente neste Tribunal con-
tra  o  arguido Pedro Nunes Monteiro,  filho  de  João Manuel Brás
Monteiro e de Ana Maria dos Santos Nunes Monteiro, natural de
Portugal, Lisboa, São Cristóvão e São Lourenço, Lisboa, de nacio-
nalidade  portuguesa,  nascido  em  12  de  Março  de  1975,  solteiro,
titular  do  bilhete  de  identidade  n.º 9919666,  com  domicílio  no
Largo Carlos Paredes, 3, 6.º esquerdo, Reboleira, 2700 Amadora,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do




